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M u n i c i p a l i s m o  e A d m i n i s t r a ç ã o

E o destino dos ppvos dependeu, muitas vê- 
zes, de circunstâncias fatais que os arras

taram  a ruínas, talvez tenha sido maior o r.úmero 
dos casos em que a ruína foi conseqüência dos 
erros de administração, ou melhor, numa expres
são mais ampla, da política, pois, em últim a aná
lise, política e administração se confundem, não 
devendo haver outro interêsse na política senão o 
da boa adm inistração da República.

A história do mundo está repleta de lirões 
que são m albaratadas pelas novas gerações cu pe
las nações novas e, per isso, se diz que a his
tória se repete, quando, na realidade, nunca se 
deveria repetir.

Hoje, a pressão imensa exercida pelo cresci
mento da popuiação mundial obriga os homens 
esclarecidos de todos os paíse:; a conjugar esforços 
em favor de um a necessária harmonia da adm i
nistração da terra como um iodo, a fim de perm i
tir a sobrevivência pacífica e florescente 'da hu
manidade.

Com as feridas ainda sangrando, mal refeita 
do pavor de duas guerras mundiais, a humani
dade levanta uma súplica de paz. Mas a prepa
ração da guerra prossegue como lema, cruelmente 
necessário para garantir a paz, mantendo-se hoje 
o mesmo conceito dos romanos “qüi desiderat pa- 
cem, preparet bellum ”.

Esta triste condição, a que se vê jungida a 
espécie humana, vem diminuindo, deplnràvelmen- 
te, as possibilidades d^ entendimento universal 
para o fim de realizar, sem tardança, a obra de 
uma administração mundial cientificamente pla
nejada e executada. E  tanto  maior é a necessi
dade de um planejam ento científico, quanto inaior 
se torna, dia a dia, a premência da conjuntura 
mundial, que é aflitiva. M ais ainda: ultrapas
sando a atual conjuntura cumpre que cuidemos 
tam bém  de preservar para a hum anidade futura 
as fontes de vida. O amor dos pais oolos lilhos 
não seria um verdadeiro amor se, falhando a êsse 
dever de previdência, deixássemos de dedicar uma 
boa parte de nossos esforços à restauração e me
lhoria das fontes de vida para a humanidade de 
am anhã —  fontes de vida que foram durante 
muito tempo dilapidadas com ingênua displi
cência .

A ciência social tende, portanto, a se cons
tituir como um corpo de doutrinas e práticas adap
tadas a essa necessidade, já se não podendo admi
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tir o empirismo na coordenação das coisas que 
formam o complicado problema da administração 
de um mundo, em seus variados aspectos geográ
ficos. De outro modo, não se sabe ccmo poderia 
haver sobrevivência e paz num território m un
dial já dem asiadam ente estreito cm face do ace
lerado crescimento da população.

Os conceitos de um mundo só, uma só hu
manidade, impõe-se como diretrizes de uma só 
filosofia da vida, através da qual se possa reali
zar a coordenação adm inistrativa dos fatores de 
produção ou seja o consumo dirigido por uma jus
tiça distributiva que atenda não só a realidade 
presente como tam bém  a previsão do futuro.

Centralização e Descentralização, Regionalis
mo, o Problem a M etropolitano, Autcgoverno lo
cal, são teses que merecem atenção especial por
que têm sido temas constantes na campanha mu- 
nicipalista brasileira.

O çonflito de tendências e interêsses que gi
raram  em tôrno de um simples gens ou de uma 
cidade dotada de poder avassalador, existia, no 
mundo antigo, arrastando-se através dos séculos 
e formula-se ainda hoje nos mesmos têrm os pri
mitivos. Vem a ser, em últim a análise, o conflito 
do individualismo com o coletivismo A centrali
zação acompanha a idáia colotivista, a descentra
lização segue o individualismo, reclama os direitos 
do pequeno grupo, seja o doméstico, seja o muni
cipal.

O mais delicado entre os problemas adm inis
trativos é, portanto, êsse de se saber como e quan
do superpor conciliatòriamente as exigências de 
um poder central, isto é, da unidade nacional às 
necessidades do agrupam ento local.

Sabemos como a questão se perturbou no 
Império Romano, até produzir-lhe a ruína, quan
do a grande m etrópole passou a um regime de 
centralização sufocante, com um a vasta burocra
cia acom panhando os governantes.

Conhecemos o exemplo da França de Luiz 
XIV, com a formidável concentração do poder 
que então se verificou pretendendo am pliar a todo 
o país a paternal proteção da monarquia, sem 
atentar nas realidades que, sim ultaneam ente, ge
ravam os fermentos da revolução.

O aparecim ento dos Estados Unidos da Amé
rica do N orte como nação independente, jovem 
democracia irradiando sua luz sôbre o velho mun
do, fixou o modêlo de uma poderosa centralização
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ao lado de uma não menos poderosa defesa das 
prerrogativas locais —  um individualismo vigoroso 
dentro de um coletivismo potente. Èles soube
ram  encontrar o regime que lhe? "onvinha e, sem 
dúvida, nesse equilíbrio políticc-adminiscrstivo, a 
nação encontrou o estímulo para desenvolver os 
seus grandes recursos.

N ã o  tivemos, nós os latino-americanos, a m es
ma felicidade ou a mesma intuição de poder cons
tituir desde cedo um regime adequado às nossas 
condições próprias, e na verdade até hoje sofre
mos dessa carência. O Brasil, por exemplo, era, 
na época da independência, um pequenino povo 
disperso numa enorm idade territorial. Assim, 
também, em sua quase generalidade, iodos os po
vos de origem latina do continente. Enquanto os 
americanos do N orte faziam crescer sua civiliza
ção das sementes que unidos plantavam , tínha
mos nós, os do Sul, a civilização “pegada de ga
lho”, no dizer de J o a q u i m  N a b u c o .

Tôda a nossa história reflete uma inquieta
ção, um a nostalgia, que tem sido apontada como 
característica da alma ibero-americana, algo que 
põe entre nós e o nosso passado, constantemente, 
uma incompreeensão, uma dúvida, uma revolta 
latente, não raro explodindo em subversões que 
interferem  no curso da história, malsinam o que ,. 
se fêz, improvisam soluções e propugnam refor- 
jnas superficiais, sem o senso necessário da con
tinuidade adm inistrativa.

Os grandes sonhos da unidade sul-americana 
desvaneceram-se no passado, como tinha de acon
tecer, por uma fatalidade geográfica. Temos que 
procurar a unidade de outro modo; uma unidade 
moral, uma coordenação adm inistrativa, uma co
m unidade de ideais. O essencial é sabermos como 
pprcveitar, do melhor modo, cada povo em seu 
próprio interêsse e no da comunidade americana 
e mundial, cs recursos que a Providência nos con
cedeu.

Enfrentam os hoje a tarefa de profundas re 
formas, remodelando a estrutura econômica como 
base de renovação social. Aos males que são de 
nossa formação histórica, juntam -se outros de
rivados de erros adm inistrativos e da omissão de 
reformas que teriam  sido oportunas e deixaram 
de ser em preendidas por timidez ou por incúria.

Não será errôneo afirm ar que os maiores m a
les são os resultantes da omissão das reformas 
que eram reclam adas como complemento do ato 
de abolição da escravatura. Realizou-se apenas 
o esforço subjetivo ü emocional. Os planos de 
reorganização agrária m orreram como sonho dos 
abolicionistas clarividentes. E  hoje o problema 
rural pesa sôbre a consciência de nossos gover
nantes como o dever mais grave e mais urgente.

O cum prim ento dêsse dever acha-se intim a
m ente ligado aos estudos em tôrno do “problema 
m etropolitano” e do autogoverno local.

A pré-história mostra-nos os primeiros em 
briões das cidades no período neolítico quando a 
vida hum ana já contava com alguma coisa mais 
do que a simples reprodução ou a migração da 
caça selvagem, e os homens, em seus cercados,

dispunham de uma fonte viva de alimentos. Um 
largo saldo de alimentos sôbre o consumo tornou 
possível a expansão das cidades, começando-se a 
civilização, a organização política, a indústria, o 
comércio. W . H o w e l l s ,  da Universidade de 
Wisconsin, calcula em 10 ou 20 milhões a popu
lação mundial de há dez m ii  anos. O neolítico 
marcou uma primeira expansão. Uma segunda, 
na idade de bronze. Finalm ente a expansão eu
ropéia. De 1600 até a atualidade, multiplicou-se 
por 5 a população mundial.

Não podemos esquecer nunca que aquêle pe
queno saldo primitivo foi o ponto de partida da 
imensa obra humana a que chamamos civilização. 
Tinha nascido assim a economia, em sua primei- 
ra parcela, modesto capital da empresa civiliza- 
d o ra .

O que desejo fixar é que a cidade é o fruto 
de um saldo de alimentos e é um profundo trans
torno da civilização todo o ato imprudente que 
inverta a situação.

A cidade antiga foi principalmente forta
leza, para assegurar aos camponeses proteção e 
refúgio diante de eventuais invasores. Inicialmen
te núcleo de uma confederação de gentes vizi
nhas, viciou em seguida seus atributos, reduziu à  
vassalagem os membros da confederação que ela 
centralizava. Roma torna-se senhora de um Im 
pério, substitui nos campos o trabalho escravo ao 
trabalho livre, cria o grande comércio e aniquila 
sua própria agricultura. A deserção dos homens 
livres do campo, impossibilitados de viver, con
centra a terra em mãos de poucos e os latifúndios 
m atam  a classe média, o pauperismo enche a gran
de cidade de um a plebe revolta que o paternalis
mo imperial procura acalmar, com gratuidade do 
pão e do circo.

Mas nenhuma política podia consertar o edi
fício aluído nos alicerces. Rem em orar êsses fatos 
antigos e olhar ao mesmo tempo para a situação 
demográfica brasileira e das demais nações lati
no-americanas, é motivo de intranqüilidade. Ve
mos que a cidade cresceu em demasia, e que m ui
tos dos elementos de que carecem se tornaram  
parasitários. Vemos que a pequena exploração 
rural se foi tornando inviável em m uitas ~onas. 
Observamos que os meios locais de subsistência 
definharam, precisando as populações íecorrer de
m asiadam ente a mercados longínquos. H á um 
desajustam ento entre a ma^sa consumidora que 
cresce e a produção que não pode crescer no mes
mo ritmo. Por seu turno, a cidade não foi plane
jada para poder agasalhar a m ultidão que se quer 
instalar com seus confortos, ou mesmo rm  seus al
forjes. que parecem felicidade em confronto com 
a pobreza rural.

Impõe-se, portanto, que se considere como 
problema de base, nas cogitações adm inistrativas, 
o problema da harmonia entre a cidade e o cam
po. ou melhor, entre as áreas m etropolitanas do 
interior que precisam tam bém  possuir seus gran
des centros de indústria e civilização.

Por isso mesmo temos batido, com insistên
cia, na tecla do Município. Mesmo porque a h i
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pertrofia financeira das áreas m etropolitanas é a 
conseqüência do sistema centralizador que se ins
talou em nossa tradição político-adm inistrativa. 
O Distrito Federal exerce hoje a função negativa 
que foi outrora de Lisboa.

Para que a administração se torne um instru
mento capaz de corrigir tantos males, é necessá
rio formar uma cultura adm inistrativa versada no 
conhecimento das realidades físicas e sociais e, 
animada de um propósito de ação enérgica, sem 
a qual não vemos como se poája vencer a fase 
crítica e como abrirmos caminho para o futuro.

A orientação da campanha municipalista bra
sileira foi, nesse sentido, objetiva, sem esquecer, 
entretanto, os aspectos jurídicos que os problemas 
da administração local envolvem.

A lei, entretanto, sendo um reflexo das rela
ções humanas, políticas ou sociais, tem que esta
belecer íntima conexão com oí fatos, sob pena de 
não alcançar suas finalidades.

Por isso mesmo, procuramos sempre determ i
nar as causas de nossa débil organização política 
para, assim, poder indicar os meios e modos de 
corrigir as deficiências, criando as ?ases do uma 
administração local, necessàriamente imposta pe
las condições próprias ao nosso país.

Temos em inúmeros trabalhos assinalado os 
graves danos provocados pelo centralisrno exces
sivo, em todos os seus aspectos, que é, seguramen
te, o mal maior que tem impedido um harmônico 
e seguro desenvolvimento do país.

O M unicipalismo não é um fenôrneno artifi
cial, conseqüente de idéias individuais ou de gru
pos. Êle deu nascimento à nação, acom panhan
do-a no mesmo ritm o de desenvolvimento, ao 
sabor das mesmas vicissitudes, sob o signo das 
mesmas contingências.

O regime municipal não só “foi o primeiro 
que teve realidade entre nós, porque nas povoa- 
ções iniciais foi possível organizar a vida coleti
va” , mas também, “foram as formas municipais 
as que maior influência exerceram nos primeiros 
tempos coloniais deixando rastros evidentes pelo 
Império e pela República afora” tanto quanto “a 
prática do govêrno local constituiu o eixo da polí
tica brasileira em todos os tempos favorecida ou 
peada, quando a política do centro desejava exer
cer maior ou menor pressão sôbre as formas de 
govêrno regional, provincial ou estadual” ( O r 
l a n d o  d e  C a r v a l h o  —  Política do M unicípio).

A história do Município brasileiro não se ori
ginou, como querem alguns a partir do I.° Im 
pério, pelo fato de terem sido a Constituição de 
1824 e a lei regulam entar de 10 de outubro de 
1828 (sem falar de leis menoies que mediaram 
entre estas duas) os primeiros marcos da legisla
ção municipal brasileira propriam ente dita. Os 
que assim pensam, chamando aliás de “precons- 
titucional” a fase colonial do Município, conside
ram-no a êste como uma espécie de apêndice, 
nada mais do que isto. do município português.

Estou com o Sr. O r l a n d o  d e  C a r v a l h o  
quando estudando a evolução do “Concelho” por
tuguês chamou “a preexistência social dos M uni
cípios”, o que define o caráter profundam ente es
pontâneo da comuna, tão espontâneo quanto o 
dos demais grupos naturais da sociedade, que 
rornbém preexistiram ao Estado: a família e a 
p-oíissão.

O Estado exige o desenvolvimento da arte 
política e uma larga consciênca comunitária, ao 
r.asso que a localidade, a família, i profissão por 
assim dizer não exigem mas são exigidas peias 
próprias condições existenciais e derivam dessas 
necessidades primárias, que são o morar, o pro- 
criar, o trabalhar. Quando colocou o homem no 
paiaíso e lhe deu uma companheira, Deus insti
tuiu a localidade e a família: quando condenou a 
ganhar o pão com o suor de seu resto, instituiu o 
trabalho, a profissão, antes que surgisse qualquer 
i.->rma de Estado. Isto para cs que crêem na R e
velação. Para os que não crêem, a simples histó
ria da sociedade, mostra a hriterieridade social des 
le  feridos grupos, do Município especialmente.

Os Concelhos portuguêses anteciparam-se à 
monarquia e aos nobres, originários dos costumes 
tomanos e visigótico'; ou, seguindo os conceitos 
rnais modernos, deco.~eram de fatores locais, geo
gráficos, econômicos, de m út„a defesa e da con
vivência entre vizinhos

Quanto aos municípios americanos, pode-se 
assegurar, foram historicamente anteriores à inde
pendência nacional e à formação do Estado ou, 
a.:nda mais, deram origem à própria nação.

C a r n e i r o  M aia. grande figura de pensador 
e um dos precursores do municipalismo brasilei
ro, disse com acêrto: O Município, entre nós. em 
vez de ser obra do Estado, é êle que o precede e 
forma o seu fundamento. Patriarca de todos os 
povos na infância, é à sombra de 'eu  teto que te 
abrigam as primeiras famílias e aprendem  a dou
trina social. Parece à primeira vista que no 
Brasil a Constituição municipal foi um brinde da 
metrópole ou uma oficiosidade dos donatários. 
Nem uma nem outra coisa: “surgiu das necessi
dades da população que se aç^omerava e carecia 
dc govêrno como surgiam as construções para 
agasalho dos habitam es, os fortes para a defesa 
do litoral e os templos para o exercício do culto”.

Os Municípios surgiam assim das condições 
naturais como primitivos organismos sociais que 
procuravam sobreviver pela comunhão de inte- 
rêsses iguais. Os atos governamentais que da
vam às vilas os foros políticos ou eram muito pos
teriores, ou eram conquistados até pela fòrça. à 
revelia do próprio poder central.

Extinto o regime feudal das Capitanias dona
tárias, puderam  os Municípios brasileiros alcan
çar um mais livre desenvolvimento, exercendo, nas 
fases históricas do país, papel de grande te ’evân- 
cia. Pode-se afirm ar que as mais belas páginas 
de nossa história foram escritas sob a inspiração 
dos grandes movimentos da independência e alti
vez de nossas Câmaras de Vereança ou sob o in
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fluxo de suas atitudes, contrariando sempre o es
pírito centralista de nossa política na Colônia, no 
Império e na República.

No plano adm inistrativo e judiciário tiveram, 
ainda, as Câmaras um a grande influência. Elas 
não representaram  somente a consciência nacional 
que se formava, mas eram essa própria consci
ência.

Entretanto, verdade .seja dita, a política cenj 
tralista da Colônia, da M onarquia e a de'.urpação 
do próprio espírito do regime federativo, na R e
pública, anularam, am orteceram ou enfraqueceram

o espírito localista, desviando sensivelmente o 
rumo de nossa organização- nacional.

O mesmo pode-se dizer em referência às de
mais nações do Continente com txceção das duas 
de origem anglo-saxônica.

Será por êsse movimente de reestruturação 
de nossas organizações políticas que integraremos 
nosso país em seus destinos históricos e no ritmo 
de um crescimento harmonioso recuperando em 
suas fontes de vida t. de energias criadoras os nos
sos municípios, para que êles, sadios e fortes, as
segurem a vitalidade da própria nação.


